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RESUMO 
 

 

 

 

O presente trabalho apresenta as relações existentes entre o 

paradigma da modernidade a formação do Direito Civil brasileiro, 

buscando identificar a origem, as características e as conseqüências desta 

influência nos dias atuais, principalmente no que tange à busca pela 

certeza, para, posteriormente, dadas as alterações científicas ocorridas, 

sobretudo com relação às bases da modernidade, que acaba por incluir a 

incerteza imanente nos processos científicos, refletir sobre a necessidade 

de construção de alternativas novo-paradigmáticas, também ao Direito 

Civil, a fim de, em atendimento ao princípio da dignidade da pessoa 

humana, torná-lo vivo, includente e efetivo. 

 



 
 
 
 
 

ABSTRACT 
 

 

 

 

 

 

The present work presents the existing relations between the 

paradigm of modernity the formation of the Brazilian Civil law, searching 

to identify the origin, the characteristics and the consequences of this 

influence in the current days, mainly in what it refers to to the search for 

the certainty, for, later, given the occured scientific alterations, over all 

with regard to the bases of the modernity, that finishes for including the 

uncertainty imanente in the scientific processes, to reflect on the necessity 

of construction of new alternatives, also to the Civil law, in order, in 

attendance at the outset of the dignity of pesssoa human being, to 

become the alive one, includente and cash.  
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INTRODUÇÃO 
 

O paradigma da modernidade construiu a ciência vigente até os 

dias atuais. Herdou-se dele uma concepção de ciência neutra, vitimizada 

pela Escola de Viena. O seu principal objetivo seria assegurar, com 

precisão única, a dose de segurança da inevitabilidade manualística, 

retirante de qualquer condição biográfica de humanidade em perda.   

 

Neste cenário, e condicionado pelo paradigma vigente, construiu-

se o Direito Civil moderno. Crente no progresso como forma de alcançar 

desenvolvimento e evolução. Desejoso de uma segurança jurídica capaz 

de assegurar, antecipadamente e com precisão absoluta, a norma para o 

caso concreto. Os processos já estavam escritos nos artigos das 

codificações. 

 

Todavia, o que os modernos não previram foi o colapso do 

paradigma a partir das descobertas que o próprio progresso científico 

propiciou. Ao invés de uma humanidade melhor, conforme se previu nos 

ideais da Revolução Francesa, o que se obteve como resultado foi risco ao 

planeta. As verdades Newtonianas foram questionadas pela relatividade e 

pela física quântica, pelo fascismo e pelo nazismo. Aliado a isso, a Teoria 

do Caos desafia a gama de conhecimentos tradicionais acerca da 

previsibilidade e da determinação. Exige-se um novo significado para a 

aclamada segurança moderna. 

 

A dinamicidade das transformações ocorridas no campo das 

chamadas ciências da natureza ofereceram à humanidade a oportunidade 

de repensar seus objetivos, hipóteses, expectativas e sua metodologia.  

 

O Direito, sobretudo o Civil, por vezes, parece estar imune à 

alteração paradigmática que envolve a epistemologia como um todo. Ou 

talvez o silêncio a este respeito seja mais um dos silêncios eloqüentes a 



compor o ideário de uma partitura musical que ainda pretende-se capaz 

da previsão determinista.  Alguns operadores jurídicos parecem estar 

mergulhados em alguma realidade paralela que costumam chamar de 

mundo do Direito, imune às alterações científicas.  

 

Para evitar o descompasso e a sensação de afastamento entre a 

realidade em que vive a sociedade e o chamado mundo jurídico, é que se 

propõe a presente dissertação. Partindo-se da pergunta primordial que 

questiona se, face às alterações efetivas de um paradigma vinculado à 

modernidade para uma possível compreensão plural, ou novo-

paradigmática, não deveria também o Direito Civil sofrer alguma 

alteração.  

 

Mais que isso. Considerando-se que a Constituição Federal de 

1988 provocou uma verdadeira Virada de Copérnico
1
, é permitido (?) 

permanecer arraigado a um operar jurídico vinculado às noções da 

modernidade. Ou, em caso de resposta negativa, como seria possível a 

construção de um operar jurídico mais vinculado à contemporaneidade.  

 

Diante disso, importante questionar se existem e quais são as 

influências que eventual alteração paradigmática traria ao Direito Civil. Do 

mesmo modo, impõe-se questionar se, mesmo após a constatação da 

mutação do paradigma científico da modernidade, ainda não estariam os 

operadores do Direito arraigados a uma tradição ultrapassada. 

 

Como ferramenta de trabalho, optou-se por construir um discurso 

através das figuras de retemporalização trazidas por François Ost na obra 

O tempo do Direito. Percorreram-se os caminhos da memória, do perdão, 

da promessa e do requestionamento do Direito Civil contemporâneo.  

 
                                                

1

 Luiz Edson Fachin, Repensando Fundamentos do Direito Civil Brasileiro Contemporâneo, 

p. 3 e ss.   



O primeiro passo da trajetória é concebido através do 

requestionamento, verificando-se que praticamente todos os setores do 

Direito apontam estar vivendo um momento de crise. Desta constatação, 

verifica-se que a crise, mencionada constantemente pela doutrina, não é 

exclusiva do Direito. Informa uma crise maior, epistemológica. Crise esta 

que se constrói a partir da constatação da insuficiência dos instrumentos 

da ciência moderna para respostas contemporâneas. 

 

Tendo constatado uma crise muito maior do que a do Direito Civil 

passa-se ao momento de questionamento acerca do paradigma que 

construiu a modernidade. No mesmo compasso, importa reflexão sobre 

quais as características desta influência do paradigma moderno ainda hoje 

tem espaço na sociedade brasileira.  

 

Trata-se da memória enquanto figura de retemporalização. 

Através da visita à história do Direito Privado, desde o medievo, busca-se 

identificar as origens das características do moderno Direito Civil. Em 

paralelo a isso se identifica as bases teóricas e filosóficas de construção do 

próprio paradigma científico, bem como as principais noções.  

 

A busca pela segurança origina-se como resposta a uma dose 

muito elevada de incertezas que o período do medievo calcou na 

civilização ocidental. Cabe então questionar até que ponto esta busca pela 

certeza e pela segurança adentrou o cenário do Direito Civil da 

modernidade, para posteriormente, identificar esta influência no Direito 

Civil brasileiro. Elegeram-se três características basilares do Direito Civil 

Clássico, a fim de explicitar suas origens numa concepção moderna de 

ciência.  

 

Primeiramente, o fato de aliar o método da ciência jurídica ao 

método das ciências da natureza, o que coloca as noções de segurança e 

de determinação no centro das preocupações do Direito Civil da 



modernidade. O método do direito natural do século XVIII caracterizou-se 

pela dedução exata e precisa dos axiomas estabelecidos, exatamente 

como na matemática. Coincidência. Não. Influência paradigmática.  

 

 Em um segundo lugar, o reconhecimento de que as normas 

devem apresentar-se de forma claras e precisas, dispensando 

interpretações. De acordo com esta característica, dever-se-ia perseguir a 

maior segurança possível, a fim de extirpar do sistema jurídico qualquer 

contribuição externa à própria legislação. Eis a contribuição da Escola 

Positivista do Direito para a concepção neutra de ciência jurídica.  

 

E, por fim, o reconhecimento da existência do Dogma da 

Completude do Direito. Esta característica acaba por construir um Civil 

excludente e desconectado da realidade social, pois entende que somente 

o que está consignado na legislação civil deve ser considerado jurídico. 

Através de uma concepção de sistema jurídico fechado busca assegurar a 

certeza do Direito. Novamente a segurança ocupa lugar de relevo nas 

preocupações do Direito Civil. 

 

Estas características do paradigma moderno têm completa 

coerência com uma concepção liberal de Estado, porque que as relações 

particulares deveriam estar fora do arbítrio estatal. O anseio pela 

segurança na concepção do Direito se constituiu em função dos anseios de 

uma burguesia que lutava pela afirmação. 

 

As características acima identificadas contribuíram para a 

formação de um Direito Civil brasileiro excludente, pouco vinculado às 

peculiaridades da realidade social. Escondido atrás do método e com foco 

na segurança. Logo, ignorou uma série de questões referentes aos seres 

humanos envolvidos, em cumprimento das normas preestabelecidas.  

 



Isso sobrexistiu na Ordem Jurídica brasileira até 1988, quando da 

vigência da Nova Carta Constitucional. Elegendo como princípio 

fundamental a dignidade da pessoa humana, propiciou uma verdadeira 

viragem axiológica. Passou a exigir do Sistema Jurídico e da sociedade em 

geral atitudes coerentes com sua tábua valorativa, includente, solidária e 

social democrática.  

 

Com isso, qualquer pretensão de resquícios de modernidade 

incongruentes com os valores existenciais, é incoerente com a concepção 

da Carta Magna. Uma visão de Direito Civil que fosse influenciado em 

demasia pelo paradigma moderno em detrimento da relação existencial 

envolvida, não poderia sobrexistir na nova ordem desejada pela 

Constituição. Uma decisão que assim o pretendesse deveria ser 

considerada inconstitucional. 

 

Ocorre que um paradigma não se altera com edição de uma Carta 

Constitucional. Esta pode marcar a alteração paradigmática, mas não é 

suficiente para, por si só, promover as mudanças necessárias. A busca 

pela construção de um Direito Civil efetivo e includente perpassa pelo 

desafio das várias lentes dos operadores jurídicos acostumadas com 

determinados perfis que têm origem na modernidade. O operador jurídico 

da atualidade foi formatado no ensino tradicional através da concepção 

moderna.  

 

Isso significa dizer que, em que pese a evolução paradigmática 

que a Carta de 1988 trouxe à Ordem Jurídica brasileira, alguns operadores 

ainda permanecem arraigados nos paradigmas da modernidade, 

privilegiando a tão aclamada segurança em detrimento dos seres 

humanos. 

 

O fato deste paradigma ainda se encontrar presente nas lentes 

dos operadores do Direito contemporâneo tem origem identificável, pois a 



formação do Direito Civil brasileiro foi fortemente influenciada pelo 

conjunto compartilhado de saberes da modernidade.  

 

 O Direito Civil brasileiro, classicamente, herdou da modernidade 

algumas características que permanecem arraigadas nas decisões jurídicas 

do cotidiano. Para atingir o ideal do científico, abriu mão das questões 

valorativas em prol da construção de uma ciência pretensamente neutra, 

previsível, calcada no método. Isso, para os clássicos, seria suficiente para 

assegurar a segurança jurídica. De fato, a pretensão de expurgar os 

valores do operar jurídico demonstra a existência de outros valores 

protegidos.  

 

A cisão clara entre o Direito Público e o Privado, a concepção de 

Direito como sistema fechado, a idéia de completude, a distinção entre 

Estado e sociedade civil, a noção absoluta de propriedade, o contrato 

como símbolo máximo da igualdade formal, e o standard familiar 

hierarquizado e essencialmente matrimonializado, são alguns exemplos 

desta influência da modernidade na normatização civil brasileira. 

 

Ao lado disso, as características da busca da certeza, a existência 

do dogma da completude e a elaboração de normas claras e precisas, 

dispensando interpretações, também comparecem na origem do Direito 

Civil brasileiro. 

 

A dificuldade está quando se afirma que ainda nos dias atuais o 

paradigma da modernidade influencia alguns operadores jurídicos. Esta 

constatação é muito mais difícil de ser reconhecida, pois envolve a 

constatação da indeterminação e com ela a sensação de insegurança se 

manifesta.  

 

Neste sentido, importante se faz a análise da existência, ou não 

desta influência do paradigma antigo na operação do Direito 



contemporâneo. Por esta razão, a análise da doutrina e das decisões 

jurisprudenciais na atualidade é pertinente.  

 

A constatação da influência de algumas características da 

modernidade, até os dias atuais, traz consigo a noção de segurança como 

cenário a este palco de atuações. Ocorre que o próprio progresso científico 

tem demonstrado que esta segurança que se acredita é apenas ilusória.  

 

Se os olhos contemporâneos presenciam inegáveis alterações no 

conhecimento científico tradicional, não estaria o Direito Civil desafiado a 

lançar mão das bases ilusórias de segurança? Constitui-se, enfim, um 

curioso paradoxo. Na condição de operador do Direito Civil, se vinculado à 

tradição da modernidade, encontra guarida no porto seguro da segurança.  

 

Todavia, esta sensação de segurança é absolutamente falsa, 

ilusória. O próprio desenvolvimento científico já comprovou que, ao invés 

da segurança desejada, a vinculação ao paradigma da modernidade 

fornece possibilidades, indeterminação. Por que, então, permanecer 

vinculado a uma falsa sensação de certeza quando a dúvida abre o 

caminho das possibilidades? 

 

Chega-se à hora do perdão. Constata-se que as lentes modernas 

já não dão conta de uma realidade social complexa, plural e desigual. Do 

Direito Civil não se espera somente uma atuação garantidora de 

liberdade, mas também assecuratória de igualdade, efetiva.  

 

Neste sentido, ficam abertas as portas da promessa, 

questionando-se como abrir mão da falsa sensação de segurança de um 

Direito Civil tradicional, vinculado a uma modernidade vetusta, para 

construir um Direito Civil efetivamente calcado na Dignidade Humana; um 

Direito Civil brasileiro que ultrapasse o rótulo de atualidade, para que 

efetivamente atinja a integralidade dos homens da sociedade.  



 CONCLUSÃO 
 

 

A modernidade presenteou o cenário jurídico brasileiro com um 

arcabouço de Direito Civil pretensamente completo, fechado, neutro, 

excludente e asséptico à realidade social. Da vertente burguesa preservou 

a marca do patrimonialismo e da influência cartesiana, a dicotomia e a 

racionalidade instrumental como forma de compreensão do saber. O 

método ocupou locus privilegiado, procurando estirpar os valores do 

cenário jurídico.  

 

A busca pela certeza e pela segurança marcou, de forma 

preponderante, o pensamento moderno. Dela, decorrem as idéias de 

pretensão da elaboração de normas claras e precisas, do dogma da 

completude, o assentar metodológico calcado na neutralidade e a primazia 

da técnica. 

  

Longe de construir um Direito Civil inclusivo, que fosse capaz de 

tutelar as necessidades da vida de todos os homens, a 

contemporaneidade viu o Direito Civil insistindo em constituir-se como 

local do indivíduo. Através da teoria da legitimidade, tratou de assegurar 

tutela somente aos personagens descritos na codificação como 

merecedores. Aos chamados sujeitos de direito foi concedida tutela. 

Proprietário, pai, contratante e testador seriam capazes de identificar-se 

na codificação, que deixava de abarcar uma imensa gama e situações do 

homem existencial. 

 

Uma concepção metafísico-formalista de um Direito Civil 

moderno, que adentra o espaço-tempo da sociedade contemporânea, foi 

concebida, acreditando-se que, através delas, assegurar-se-ia a 

segurança necessária para o encontro da verdade. Esta verdade, no 

entanto, somente poderia ser desvelada através das rígidas etapas 



metodológicas. Descartes, para isso, teve influência fundamental. Eis os 

valores da modernidade, embora a própria ciência moderna desejasse 

expurgar os valores de suas formulações. 

 

As descobertas do mundo moderno apresentaram-se como uma 

grande promessa para a humanidade que, a partir daquele momento, 

poder-se-ia deixar para trás as marcas fragmentárias do período anterior, 

possibilitando a criação de uma humanidade nova e mais esperançosa. O 

progresso científico seria, então, o responsável pela construção de uma 

humanidade melhor.  

 

Todavia, este caminho, predestinado e milimetricamente previsto 

pelo arcabouço de saberes de um Demônio Laplaciano, despediu-se de 

suas previsões, forçado a comprometer-se com limites não antecipados 

em sua trajetória de progresso. As grandes guerras, o risco de 

degradação ambiental e a desumanização do humano colocaram a 

promessa em cheque. Isso significou mais do que a constatação da 

existência de uma trajetória não planejada. Admitiu-se a possibilidade de 

equívocos nas expectativas do homem e da ciência moderna. A 

metodologia destinada a assegurar a segurança, paradoxalmente, foi 

responsável pela construção dos maiores fatores do risco.  

 

Aliado a isso, o próprio desenvolvimento científico foi forçado a 

admitir que o arcabouço epistemológico da modernidade não fornecia 

respostas suficientes ao real. A busca incessante de novas respostas a um 

mundo tão predestinado culminou na pesquisa e descoberta de outros 

saberes pelas ciências ditas da natureza. Nesta perspectiva, destacam-se 

a Teoria da Relatividade, a física quântica e a Teoria do Caos, a 

desafiarem o arcabouço moderno newtoniano cartesiano e hipertrofiante 

do senso comum.  

 



O incessante movimento e a impossibilidade de previsibilidade 

absoluta constituíram-se em novidades que abalaram 

epistemologicamente o saber ocidental. A constatação da mutabilidade 

apresenta-se, então, como limite e possibilidade para Direito Privado. Para 

onde iria um Direito Civil que se defrontasse com sua própria 

impossibilidade de certeza? 

 

Em um primeiro momento, a constatação da indeterminação se 

coloca enquanto limite, pois o Direito Civil, hoje chamado clássico, foi 

construído sobre as bases de um paradigma desatualizado, necessitando 

transformações. 

 

De outro lado, a mesma indeterminação apresenta-se enquanto 

possibilidade, porque, através do questionamento profundo acerca da 

atualidade, viabilidade, aplicabilidade e, sobretudo a eficácia do Direito 

Civil na sociedade contemporânea, questiona-se também como lidar com 

a indeterminação e recolocar-se em trajetória de construção de um Direito 

Civil que concretize Dignidade Humana. 

 

Importa, pois, reconhecer que a Constituição Federal de 1988 

ocasionou uma verdadeira revolução no cenário jurídico do Brasil. 

Constitui-se em norte teleológico fundamental para a ordem jurídica.  

Primeiramente, ao eleger como valor fundamental o Estado Social 

Democrático de Direito, passou a excluir toda e qualquer forma de 

regramento jurídico ou conduta social que estivesse apartada desta 

racionalidade democrática. 

 

Portanto, há necessidade de identificar qual o projeto de Direito 

concebido pela Carta Constitucional de 1988, se o Direito Civil atual 

identifica-se em racionalidade com o classicamente definido através do 

metricidade moderna, ou encontra maiores respostas em uma concepção 

mais atualizada e dinâmica de sistema. 



 

Aliado a isso, constatação da indeterminação faz refletir se o 

operador do Direito possui as lentes embaçadas pela formação cartesiana 

que o acompanha ou se há alguma possibilidade de reconstrução através 

de olhar novo-paradigmático. 

 

De outro lado, tendo a Constituição Federal do Brasil eleito como 

princípios fundamentais a soberania, a cidadania, os valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político e, sobretudo, a 

dignidade da pessoa humana, acaba vinculando a esta diretriz toda a 

ordem jurídica, econômica e social.  

 

Um Direito Civil para ser coerente com a proposta axiológica da 

Carta Constitucional deve estar comprometido com a efetivação de um 

Estado não somente democrático, mas também includente, capaz de 

assegurar existência digna a todos os seres humanos. Impõe-se, portanto, 

a superação de um modelo patrimonial e individualista excludente.  

 

Isso porque decorrem destes princípios outros objetivos à Nação 

brasileira: construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o 

desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, 

sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação. 

 

Esta alteração traz consigo uma importante mudança estrutural 

no que tange à concepção de Direito Civil. Outrora esse ramo do Direito 

constituiu-se como o locus normativo do indivíduo privado, tendo na 

Codificação seu grande expoente, pois se destinava à tutela dos seres 

humanos em face do Estado. Visava assegurar que o Leviatã não 

interviesse nas relações dos particulares.  

 



Contemporaneamente, tem-se na Constituição Federal o elemento 

de unidade do Sistema Jurídico, destinando-se à codificação um papel 

secundário, ocupando o cenário com outras normas que, especificamente, 

apresentam uma ratio constitucional mais apurada, como é o caso do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e do chamado código do 

consumidor.  

 

Esta alteração de perspectiva não apresenta somente relevância 

de forma, mas vai além, tem importância de conteúdo no Direito Civil. Em 

uma dimensão contemporânea de Direito Civil, legislação e aplicação do 

Direito necessitam concretizar os valores constitucionais.  

 

Entretanto, muitas vezes, a contemporaneidade no Direito Privado 

somente ocupa espaço discursivo, pois, quando da necessidade 

pragmática de concretização de valores e princípios constitucionais, opta-

se por repetir o padrão da modernidade. Valora-se com mais peso a 

questão patrimonial do que a existencial. Deixa-se de assegurar o mínimo 

existencial. Pontua-se com mais ênfase a informação do conhecimento 

técnico do que a situação real das partes envolvidas.   

 

Com o foco na codificação, a decorrência lógica do sistema era a 

exclusão. E, embora não se costume identificar esta alteração de 

perspectiva como uma decorrência da alteração paradigmática da 

modernidade para a contemporaneidade, pode-se destacar como tal.  

 

Isso ocorre porque uma das principais características da 

modernidade foi a busca da segurança e esta esteve representada por 

uma série de demonstrações concretas no Direito: a concepção de Ciência 

Jurídica, que deixou de reservar local aos valores; o dogma da completude 

do direito; a necessidade identificação do método das ciências sociais com 

o rigor das medições; e a concepção bipolar e dicotômica de sujeito e 

objeto. Esse ideal de segurança serviu de base epistemológica a um 



Direito Civil auto-suficiente, mais formalista do que substancialista e, 

sobretudo, excludente e construiu um Direito Civil capaz de proteger com 

austeridade as relações patrimoniais, deixando as existenciais relegadas a 

uma categoria acessória.  

 

Com o objetivo de construir uma sociedade fraterna e pluralista, 

tal qual determina o preâmbulo da Constituição Federal do Brasil, na qual 

as normas de Direito Privado tenham efetivamente o condão de preservar 

os valores constitucionais, deve-se atentar para uma das características 

primordiais da contemporaneidade, a mudança. Além disso, ser capaz de 

enfrentar, juridicamente, a instabilidade decorrente.  

 

Esta constatação remete o operador jurídico a questionar o 

conceito de segurança e, a partir dele, a trabalhar com a noção de 

indeterminação. Isso, todavia, traz, por conseqüência, uma ressignificação 

epistemológica, na qual se coloque em questão uma série de conceitos 

pré-fabricados com a modernidade. 

 

Há, no mínimo, dois caminhos a serem percorridos. O primeiro 

constitui-se em ignorar a existência da indeterminação e permanecer 

operando com conceitos desenvolvidos em outros contextos, repetindo-os 

nas situações contemporâneas. O segundo refere-se à constatação da 

mudança também dentro do Direito. 

 

Não há como fugir da idéia de que a incerteza é a única noção 

certa na vida dos seres humanos. E, considerando-se que o Direito faz 

parte da vida dos homens, o incerto também se faz presente no Direito 

Privado. Logo, a partir desta constatação, uma nova trajetória, ou mesmo 

novos pontos de bifurcação surgem em termos de Direito Privado: ou, 

alia-se às vozes de falência, término, crise, constatando-se que não há 

saída, posto que diante da indeterminação, tudo se apresentaria como 

estocástica, ou constrói-se uma trajetória alternativa. 



 

Ao considerar-se a última assertiva, se estaria a enxergar a 

mudança não como limite, mas como possibilidade, para, a partir dela, 

refletir sobre o papel do Direito e sua visão de Ciência, para reencontrar-

se com um novo Direito Civil, talvez, no mesmo ponto, mas em outro 

platô de racionalidade.  

 

A consciência do movimento implica requestionamento de 

algumas bases epistemológicas que fornecem ou forneceram o lastro do 

Direito Civil. Importa em revisitar o método, revisitar a racionalidade e 

revisitar a relação entre o sujeito que conhece e o objeto de 

conhecimento.  

 

Quando se revisita o método, reconhece-se que há uma 

necessária superação do método cartesiano tradicional, pois a 

simplificação cede espaço à complexidade. Ao invés da possibilidade de 

descoberta de uma verdade, se reconhece o papel fundamental do 

observador no objeto observado, de forma que as pré-compreensões e a 

condição de ser no mundo do sujeito acabam por influenciar de forma 

quase definitiva na experiência. Além disso, a psicanálise desnudou a 

existência de meta-regras de avaliação que se encontram para além do eu 

consciente. Trata-se de uma dimensão subjetivo-objetiva, ou objetivo-

subjetiva, mais relacional do que estática.  

 

Ainda, em se tratando do método, verifica-se que as 

contemporâneas concepções de conhecimento deixam de apresentá-lo 

como linear e cumulativo. Passam a concebê-lo no formato de uma espiral 

ascendente, de forma que um mesmo observador pode debruçar-se sobre 

um mesmo ponto do mesmo objeto. Entretanto, na medida em que o faz 

mais de uma vez, adquire novo platô de racionalidade, no qual nem ele 

mesmo nem o objeto serão idênticos, e, do qual, em conseqüência da 

fecha do tempo, não lhe é permitido retroceder.  Assim, como no ramo 



das chamadas ciências naturais, o fenômeno, quando ocorre em si, 

funciona como uma onda, mas quando o pesquisador debruça-se sobre 

ele, adquire características de partícula. 

 

Além destas características, necessárias a qualquer metodologia 

que se propusesse ao enfrentamento com a contemporaneidade, ainda se 

faz necessário, para a compreensão de uma Ciência Jurídica atual, o 

reconhecimento de uma dimensão coletiva, relacional, desta metodologia. 

Isso deve ocorrer tomando-se por base a constatação de que o Direito é 

produto cultural e que sua forma de operação, a linguagem, também o é. 

Logo, quaisquer considerações, acerca de uma possível metodologia para 

o Direito, deveriam tomar, por premissa, esta constatação.  

 

Como conseqüência desta dimensão relacional, estaria o 

deslocamento de uma visão do Direito Civil, calcada no indivíduo para 

uma visão de pessoa, homem essencial que se reconhece a partir da 

consciência de sua individualidade e alteridade, reconhecendo-se na 

semelhança de suas similitudes e na comprovação de suas diferenças em 

movimentos relacionais com os demais. 

 

Alguns conceitos chaves, herdados da modernidade, ganham 

novos significados com esta constatação. A noção de dignidade humana, 

exemplificativamente, agrega, ao seu significado tradicional, o espectro do 

social. Juridicamente, não mais se entende como digno o mesmo que era 

concebido ao indivíduo moderno. Ao vocábulo dignidade atribuiu-se 

caracteres individuais e culturais, de espaço e de tempo. Outra 

conseqüência desta dimensão social ou relacional seria o questionamento 

acerca da noção de sujeito de direito e com ela a de direito subjetivo, a 

fim de incluir, em ambas, a dimensão existencial, daquele homem que 

anda, chora, ri e convive. 

 



Decorrência desta dimensão de alteridade está o desenvolvimento 

e implicações pragmáticas do princípio da solidariedade. Reconhecendo-se 

a sociedade enquanto seres humanos e não categorias jurídicas 

apriorísticas, importa a construção de um espaço de efetividade solidária, 

pois, em alguma medida, abandona-se uma moral de dever individual em 

busca de uma responsabilidade por si e pelo social.  

 

Além das considerações referentes à metodologia, também é 

necessário um repensar sobre a própria noção de racionalidade. Ao invés 

da clássica separação do homem em razão e emoção, o que acaba por 

segregar o próprio ser humano, impõe-se a identificação do ser humano 

integral. Trata-se, neste ponto, da inclusão no Direito da dimensão do 

sensível, do eterno redirecionar-se. Tratar do homem integral não significa 

abrir mão da racionalidade, mas colocá-la em um local real. Exemplo disto 

pode ser dado quando o afeto ganha relevância jurídica, contrariando 

qualquer concepção clássica de cientificidade. Negar a existência de 

emoção por parte do operador do direito é contrariar constatações 

científico-pragmáticas da área da psicologia, na medida em que, por maior 

o afastamento que se possa tentar constituir entre o sujeito e o objeto, 

ainda sim será o sujeito e suas circunstâncias em movimento relacional 

com o objeto e as circunstâncias dele.  

 

Neste ponto, também há de se construir uma nova dimensão de 

compreensão, para que o objeto não seja destacado de sua efetiva 

possibilidade enquanto realidade da vida, sendo submetido ao arbítrio 

totalitário do sujeito. Para que o sujeito não se objetifique nesta relação, a 

ponto de ser influenciado e formatado pelo primeiro, é preciso que se 

reconheça uma necessária verticalização, a fim de que tanto sujeito 

quanto objeto possam ser considerados em sua inteireza.  

 

Isso significa dizer que a dimensão há de ser encontrada na 

relação entre ambos, na interação, que não pode deixar de conceber em 



uma relação complexa, através de uma nova compreensão da 

metodologia, inclusive com a dimensão de alteridade, solidariedade e 

coletividade, a fim de que o Direito Civil sirva para a tutela de homens 

reais e concretos. 
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